
 

  

 

EDITAL  

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 003/2025 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2025 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 0003/2025 

INEXIGIBILIDADE: 00012/2025 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

CRITÉRIO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO  

Local: O recebimento da documentação para o credenciamento ocorrerá exclusivamente no 

formato eletrônico do site www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Data de Início do Credenciamento: 05/05/2025 às 09h 

Data Final do Credenciamento: 05/05/2026 às 10:00 horas. 

 

1.0 PREAMBULO 

 

1.1 O Município de JARDIM DE PIRANHAS-RN, Estado do Rio Grande do Norte, 

através da PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS, com Sede na 

Avenida Governador Dix Sept Rosado, N º144, Centro, JARDIM DE PIRANHAS-RN, 

CEP.: 59.324.000, inscrito no CNPJ sob o n.º 08.096.604/0001-95, ora representado 

pelo Senhor Prefeito Municipal Rogerio Soares, no uso de suas atribuições, e com 

fundamento no § 1º do Art. 199 da Constituição Federal, art. 79 da Lei Nº 14.133/21 e 

Decreto Municipal nº 1.691/2023, torna público para conhecimento dos interessados, 

que abrirá o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA (COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, 

PRODUTOS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS), NOS VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO, 

GRANDE PORTE E MÁQUINAS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL 

(PRÓPRIOS, CEDIDOS, CONVENIADOS E LOCADOS) DA PREFEITURA DE JARDIM 

DE PIRANHAS-RN, conforme termo de referência e especificações, de acordo com o 

descrito neste edital de credenciamento e seus anexos, por intermédio da Agente de 

Contratação, designada mediante PORTARIA nº 218/2025, dos serviços do objeto 

adiante descrito. O credenciamento ficará disponível por 12 (doze) meses a partir desta 

data. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA (COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, 

PRODUTOS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS), NOS VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO, 

GRANDE PORTE E MÁQUINAS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL 

(PRÓPRIOS, CEDIDOS, CONVENIADOS E LOCADOS) DA PREFEITURA DE JARDIM 

DE PIRANHAS-RN. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

  

 

VALIDADE DO CREDENCIAMENTO: 12 (DOZE) MESES 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS: 24 de abril de 2025 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: ROBERTO SOUSA ROCHA 

E-MAIL: licitajp@gmail.com 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL Art. 79, I da Lei n.º 14.133/2021 e Decreto municipal Nº 

1.691/2023 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O Edital e seus anexos encontram-se no link: 

https://www.jardimdepiranhas.rn.gov.br/, www.tce.rn.gov.br ou 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o 

horário de Brasília. 

ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

LOCAL DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL: Aviso público na imprensa oficial, Portal 

eletrônico do Município, Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos do Decreto Municipal n.º 1.691/2023. 

 

Justificativa: O Município de Jardim de Piranhas-RN propõe a abertura de processo 
licitatório, na modalidade CREDENCIAMENTO, visando à contratação de empresas 
especializadas para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com 
fornecimento de peças, produtos e acessórios originais, nos veículos de pequeno, médio e 
grande porte, bem como nas máquinas pertencentes à frota municipal, sejam elas próprias, 
cedidas, conveniadas ou locadas. 
 
A frota de veículos da Prefeitura é essencial para a prestação dos mais diversos serviços 
públicos à população, abrangendo áreas como saúde, educação, transporte escolar, 
assistência social, agricultura, infraestrutura e demais setores da administração pública. Com 
o uso contínuo e a alta demanda operacional, é natural o desgaste progressivo dos veículos e 
equipamentos, o que exige ações constantes de manutenção e reparos para garantir a 
funcionalidade, segurança e prolongamento da vida útil da frota. 
 
Os serviços a serem licitados compreendem: 

• Reparo e afinação de motor (carburador e/ou injeção eletrônica), incluindo sistema de 

arrefecimento; 

• Manutenção e reparo do sistema de freios; 

• Manutenção do sistema de suspensão; 

• Manutenção do sistema de direção; 

• Manutenção do sistema de transmissão; 

• Reparos no sistema elétrico; 

• Manutenção do sistema de escapamento; 

• Reparos no sistema de refrigeração; 

• Serviços de lanternagem e pintura em geral; 

• Serviços de capotaria e estofamento. 

 



 

  

Além dos serviços descritos, o credenciamento prevê a aquisição de peças, produtos e 
acessórios originais (de primeira linha), conforme especificações técnicas dos veículos, como 
forma de assegurar a qualidade dos reparos e evitar riscos decorrentes do uso de itens não 
compatíveis ou de baixa durabilidade. 
 
A escolha pela modalidade de credenciamento justifica-se pela natureza continuada e 
diversificada da demanda, uma vez que os veículos e máquinas da frota municipal podem 
apresentar falhas ou necessidade de manutenção a qualquer tempo, de forma imprevisível, e 
muitas vezes exigem atendimento imediato, o que demanda a disponibilidade de empresas 
capacitadas e localizadas em diferentes áreas da região. Ademais, o credenciamento permite 
a ampliação da rede de prestadores habilitados, conferindo agilidade, economia e maior 
eficiência à gestão dos recursos públicos. 
 
Considerando a essencialidade da manutenção da frota para a continuidade dos serviços 
públicos, a inexistência de contrato vigente que contemple a totalidade das necessidades aqui 
apresentadas e o risco de paralisação de atividades essenciais, torna-se imprescindível a 
abertura deste processo de credenciamento, em caráter preventivo e corretivo, a fim de 
garantir o funcionamento regular e seguro da frota municipal. 

 

2.0 DO OBJETO 

 

2.1. O presente CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO tem como objetivo A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA (COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, 

PRODUTOS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS), NOS VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO, 

GRANDE PORTE E MÁQUINAS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL 

(PRÓPRIOS, CEDIDOS, CONVENIADOS E LOCADOS) DA PREFEITURA DE JARDIM 

DE PIRANHAS-RN, conforme termo de referência e especificações, constantes do 

ANEXO I do Edital. 

2.1.1.O Credenciado que aderir ao presente processo deverá dispor de conhecimento, 

aparelhamento e condições técnicas para a realização dos serviços/fornecimento das 

peças. 

2.2. Este Credenciamento gerará um Banco de Prestadores/Fornecedores, que serão 

contratados de acordo com a necessidade do serviço existente no Município de JARDIM 

DE PIRANHAS/RN, conforme explicitado no item 11 e no termo de referência deste 

Edital. 

2.3. O presente Edital e seus anexos estão disponíveis nos seguintes endereços 

eletrônicos: https://www.jardim de piranhas.rn.gov.br/credenciamento, 

www.tce.rn.gov.br ou www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.4. Para efeito deste edital: 

2.4.1. Entende-se por peças, todas as partes individuais de um veículo/máquina. 

2.4.2. Entende-se por componentes o agrupamento de peças individuais, formando 

subconjuntos montados (Associação Brasileira e Normas Técnicas – ABNT). São 

considerados como principais componentes e peças de um veículo: motor; suspensão; 



 

  

sistema de direção; sistema de freios; sistema de ar-condicionado; sistema de 

combustível; componentes internos; componentes elétricos e eletrônicos; estrutura 

dianteira interna, estrutura traseira interna, frente do veículo externa, traseira do 

veículo externa, sistema de exaustão, teto, laterais, chassi, portas, acessórios, para-brisa, 

vidros, vedações, pneus, entre outras. 

2.4.3. Entende-se por Peça original (mecânica, elétrica ou acessório): aquela peça, nova 

e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia desta; 

2.4.4. Entende-se por Peça genuína (mecânica, elétrica ou acessório): aquela peça, nova 

e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém distribuída pelo 

próprio fabricante e garantida por este; 

2.4.5. Entende-se por outras peças (mecânica, elétrica ou acessório): aquelas que não 

se enquadrem como genuína ou original (subentendem-se as paralelas, de 1ª linha) que 

apresentem garantia de 06 (seis) meses; 

 

3.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. A participação neste Credenciamento implica a aceitação plena e irrevogável das 

normas e seus anexos que o constituem e orientam. 

3.2. Poderão participar Pessoas Jurídicas de direito privado, regularmente 

estabelecidas no país e que atendam às condições deste Edital e seus anexos, 

apresentando os documentos nele exigidos. 

3.2.1. Empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste 

Credenciamento, conforme o disposto nos respectivos atos constitutivos. 

3.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, sendo que o Órgão Realizador do Certame não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

3.4. Os interessados em participar deste credenciamento deverão credenciar-se, 

previamente, perante o sistema provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do 

sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.4.1. Para acessar o sistema, os interessados devem possuir uma chave de identificação 

e uma senha pessoal, que serão fornecidas pelo provedor do sistema eletrônico (Portal 

de Compras Públicas). Além disso, é necessário consultar as informações disponíveis no 

portal sobre o seu funcionamento e regulamento, obtendo orientações detalhadas para 

o uso adequado da plataforma. 

3.4.2. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter 

mais informações diretamente na página www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por meio da central de atendimentos do 

Portal. 

3.4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica 

para a realização das transações relacionadas a este processo. 



 

  

3.4.4. O licitante assume total responsabilidade pelas transações realizadas em seu 

nome, garantindo a veracidade e firmeza de suas propostas e lances, inclusive daqueles 

realizados diretamente ou por meio de seu representante. 

3.4.4.1. Fica excluída a responsabilidade do provedor do sistema, bem como do 

órgão ou entidade responsável pela licitação, por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido das credenciais de acesso, mesmo que por terceiros. 

3.4.5. É responsabilidade do cadastrado verificar a precisão de seus dados no PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação. O cadastrado deve, imediatamente, corrigir ou alterar qualquer dado 

incorreto ou desatualizado assim que identificar a necessidade. 

3.4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá resultar em 

desclassificação durante a fase de habilitação, caso a falta de atualização leve à 

apresentação de informações imprecisas ou incompletas. 

3.5. Não poderão participar direta ou indiretamente do presente Credenciamento, os 

interessados: 

3.5.1. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14º da Lei nº 14.133/2021. 

3.5.2. Que possuem proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou 

agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, bem 

como não possuir proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, 

até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação. 

3.5.3. Que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 156, da 

Lei nº 14.133/21. 

3.5.4. Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de 

falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, 

em dissolução ou em liquidação. 

3.5.5. Em consórcios, que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

3.5.6. Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com o Município ou que 

por esta tenham sido declaradas inidôneas, ou suspensa por qualquer órgão da 

administração pública e impedidos de licitar. 

3.5.7. Estrangeiras que não funcionem no país.  

 

4.0 DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

  

4.1 A proposta de credenciamento deve ser preenchida conforme o modelo 

apresentado no Anexo II, indicando os itens nos quais o fornecedor deseja se credenciar. 

4.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo fornecedor ou seu representante legal. 

4.1.1.1. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 



 

  

4.1.1.2. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

4.1.1.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

4.1.2 A apresentação da proposta de credenciamento implica na plena concordância e 

aceitação dos termos e condições previstas neste instrumento, inclusive com relação ao 

preço estipulado pela Administração para a prestação dos serviços constantes do termo 

de referência, parte integrante deste processo. 

4.2 A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

 

5.0 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a 

agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no 

portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

5.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br); 

5.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

5.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

5.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

5.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

5.1.5. Constatada a existência de sanção, a agente de contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 



 

  

 

 

5.2. Após a verificação da exigência anterior, a agente de contratação 

passará a avaliar os documentos de habilitação anexados conforme abaixo 

solicitados nos subitens 5.3 ao 5.7 (A documentação exigida para fins de 

habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 

poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF): 

 

5.3 Habilitação jurídica: 

 

5.3.1 Cédula de identidade ou outro documento equivalente do(s) representante(s) 

legal(is); 

5.3.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.3.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.3.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

5.3.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

5.3.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

5.3.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

5.3.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

5.3.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

5.3.10 No caso de o participante interessado no credenciamento ser sucursal ou filial, 

este deverá apresentar também toda a documentação de habilitação jurídica relativa à 

matriz, sob pena de inabilitação, excetuando-se quanto à sucursal ou filial apenas os 

documentos que, por força de Lei, são atribuídos apenas à matriz. 

 

 



 

  

 

 

 

5.4 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

5.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

5.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados 

(Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de outubro de 2014); 

5.4.3 Prova de regularidade para com a Receita Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

5.4.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

5.4.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), por meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

emitido pela Caixa Econômica Federal; 

5.4.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5.4.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

 

5.5 Qualificação Econômico-Financeira: 

 

5.5.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão; 

 

5.5.1.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos 

limitar–se–ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura 



 

  

5.5.2 Caso a referida certidão não abranja o Processo Judicial Eletrônico, e este já for 

instalado na Comarca, sede da pessoa jurídica/física, deverá a empresa licitante, ainda, 

comprovar sua qualificação econômico-financeira também através desta certidão, pois 

a mesma abrange os processos judiciais eletrônicos. 

5.5.3 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação.  

 

5.6 Qualificação técnica: 

 

5.6.1 Atestado de capacidade técnica fornecida por pessoa de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante forneceu ou esteja fornecendo os materiais e 

executou os serviços compatíveis com o objeto deste credenciamento. 

 

5.6.1.1 Os atestados emitidos por Pessoa Jurídica de Direito Público deverão ser 

assinados pelos respectivos representantes legais, agentes públicos delegados, com a 

devida identificação e contato para certificação da autenticidade do documento, 

podendo ser assinado mediante certificado digital; 

5.6.1.2 Do mesmo modo, os atestados emitidos por entidades privadas deverão ser 

assinados por seu representante legal, com firma reconhecida da assinatura; 

5.6.1.3 No caso de o participante interessado no credenciamento ser sucursal ou filial, 

este deverá comprovar também a qualificação técnica relativa à matriz, sob pena de 

inabilitação, excetuando-se quanto à sucursal ou filial apenas os documentos que, por 

força de Lei, são atribuídos apenas à matriz. 

 

5.7 Declarações 

 

5.7.1 Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, nos termos Inciso IV, do Artigo 63, da Lei n. 14.133/2021; (conforme modelo 

anexo IV); 

5.7.2 Declaração de que as propostas econômicas compreendem a Integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos 

termos do §1º do Artigo 63, da Lei n. 14.133/2021; (conforme modelo anexo IV); 

5.7.3 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor 

público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, 

ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do Artigo 

9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; (conforme modelo anexo IV); 



 

  

5.7.4 Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante 

de licitar e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante; (conforme modelo anexo 

IV); 

5.7.5 Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021, 

que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do 

Artigo 7°, da Constituição Federal; (conforme modelo anexo IV); 

5.7.6 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigo1º 

e no Inciso III, do Artigo5º, da Constituição Federal, bem como no Artigo 14, inciso VI, 

da Lei nº 14.133/2021. (conforme modelo anexo IV); 

5.7.7 Declaração de responsabilidade conforme o modelo anexo III. 

5.8 . A falsidade das declarações sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei 

Federal nº 14.133/21, sem prejuízo da apuração da responsabilidade penal. 

5.9. A documentação de proposta e habilitação exigida deverá ser apresentada em um 

único arquivo legível, EXCLUSIVAMENTE por meio do portal de compras públicas, 

acessível no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Todos os documentos 

apresentados deverão estar válidos na data designada para a abertura do presente 

credenciamento. A falta ou invalidade de qualquer documento resultará no 

indeferimento do credenciamento. 

 

6.0 DO PRAZO PARA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 

6.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados deverão 

encaminhar a Documentação de Proposta e Habilitação, EXCLUSIVAMENTE no 

sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.2. O julgamento dos documentos de habilitação para o presente credenciamento 

será realizado pela agente de contratação e equipe de apoio. 

6.3. O prazo para análise da documentação será de 10 (dez) dias úteis, contados da 

data de confirmação de recebimento dos documentos. 

6.4. Poderão ser solicitadas diligências para suprir eventuais dúvidas e/ou sanar erros 

ou falhas que não alteram a substância dos documentos e sua validade jurídica. 

6.5. Após a análise dos documentos, este órgão decidirá motivadamente sobre o 

credenciamento das entidades interessadas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados do momento do recebimento dos documentos de habilitação, formalizando sua 

decisão nos autos do processo administrativo e elaborando uma lista contendo a relação 

dos fornecedores credenciados e dos inabilitados para o credenciamento. 

6.6. A lista contendo a relação dos credenciados e dos fornecedores inabilitados para o 

credenciamento será divulgada no Portal do Município de JARDIM DE PIRANHAS/RN no 



 

  

seguinte endereço eletrônico: https://www.jardimdepiranhas.rn.gov.br e na plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

6.6.1 A lista mencionada no subitem anterior será atualizada no primeiro dia de cada 

mês. Para que a empresa participe do rodízio no mês seguinte, ela deverá entregar todos 

os documentos exigidos até o dia 20 do mês em curso. 

6.7. As interessadas que não lograrem êxito no credenciamento, após a publicação 

referida no item anterior, poderão requerer novo credenciamento e complementar à 

entrega de documentos eventualmente faltantes ou para promover a regularização 

desses, durante a vigência do presente edital de credenciamento. 

6.8 O credenciamento não estabelece qualquer obrigação da PREFEITURA DE JARDIM 

DE PIRANHAS/RN em efetivar a contratação do serviço, face à sua precariedade e, por 

isso, a qualquer momento, o credenciado ou o Município  

poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer 

irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e na 

legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 

 

7.0 DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

7.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações deverão ser encaminhados em 

campo próprio do sistema: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

7.2. A agente de contratação responderá aos pleitos no prazo de 3 (três) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido. 

7.3. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no 

PNCP e no Portal de Compras Públicas. 

7.4. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da agente de contratação e 

equipe de apoio será motivada nos autos. 

 

8.0 DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema (Portal de 

Compras Públicas). 

8.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.4.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

https://www.jardimdepiranhas.rn.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

  

8.4.2. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, no Site Oficial da Prefeitura 

Municipal de JARDIM DE PIRANHAS/RN: https://www.jardimdepiranhas.rn.gov.br/ 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP. 

 

9.0 DO DESCREDENCIAMENTO 

 

9.1. A Administração poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

9.1.1. Pedido formalizado pelo credenciado; 

9.1.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 

9.1.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

9.1.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

9.1.5. Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou 

administrativa da credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a 

ponto de não atender às exigências estabelecidas; 

9.2. O pedido de descredenciamento de que trata o “subitem 9.1.1”. desse Edital não 

desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles recorrentes. 

9.3. Nas hipóteses previstas nos subitens “9.1.2.” e “9.1.3.” desse Edital, além do 

descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 

estabelecida na legislação. 

9.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão 

contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 



 

  

9.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

empresa ou profissional que estiver irregular. 

9.6. A Credenciada que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante 

pedido protocolado no Setor responsável na Sede da Prefeitura Municipal de JARDIM DE 

PIRANHAS/RN, por intermédio do seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

 10.0 DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só 

ocorrerá por meio de contratação direta na forma inexigibilidade de licitação, com 

respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2. A contratação apenas poderá ocorrer no período de vigência deste edital. 

10.3. A contratação direta, via inexigibilidade de licitação, deverá cumprir os requisitos 

indicados em regulamento próprio sempre com estrita observância à Lei nº 

14.133/2021, conforme minuta constante do ANEXO V deste Edital; 

10.4. É proibido o cometimento a terceiros do objeto contratado. 

10.5. O prazo do contrato será estipulado de acordo com os preceitos legais, porém, 

determinado em função das reais necessidades dos serviços, podendo ser reajustado, 

rescindido ou prorrogado conforme preceitua a Lei 14.133/21; 

10.6. As convocações para a realização da manutenção ocorrerão de forma paralela e 

não excludente, respeitada a ordem de credenciamento, na forma do presente Edital, 

mantida a isonomia na contratação e distribuição de demandas. 

10.7. São de inteira responsabilidade do(a) Contratado(a) todas as obrigações pelos 

encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do 

Contrato e previstos em Lei; 

10.8. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a PREFEITURA 

DE JARDIM DE PIRANHAS/RN e seus beneficiários, ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não reduzindo ou excluindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado; 

10.9. O credenciado convocado se compromete a assinar o contrato, no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação feita pela PREFEITURA DE JARDIM DE 

PIRANHAS/RN; 

10.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será obedecido o previsto no 

art. 183, da Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores; 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

  

 

11.0 DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1. Os credenciados prestarão os serviços de forma rotativa e/ou simultânea, 

conforme a ordem cronológica de credenciamento, de acordo com a demanda e 

mediante solicitação prévia do Município. 

11.1.1. No que se refere aos critérios de rodízio entre as empresas, adotar-se-ão os 

seguintes parâmetros: 

11.1.1.1 Para a contratação dos credenciados, as empresas habilitadas serão 

divididas em GRUPOS, considerando as seguintes definições: 

11.1.1.2. Grupo 1 - TERRITÓRIO LOCAL: Corresponde as empresas 

sediadas nos limites geográficos do Município de JARDIM DE PIRANHAS-

RN; 

11.1.1.3. Grupo 2 - TERRITÓRIO ESTADUAL: Corresponde as empresas 

sediadas nos limites geográficos do Estado do Rio Grande do Norte; 

11.1.1.4. Grupo 3 - TERRITÓRIO REGIONAL: Corresponde as empresas 

sediadas nos limites geográficos da Região Nordeste; 

11.1.1.5. Grupo 4 - TERRITÓRIO NACIONAL: Corresponde as demais 

empresas sediadas nos limites geográficos do Brasil. 

11.1.2. Entre os grupos de empresas, será observada a seguinte ordem de prioridade para 

contratação: 

11.1.2.1. O Grupo 1 terá prioridade na execução do contrato sobre os demais grupos; 

11.1.2.2. O Grupo 2 terá prioridade na execução do contrato sobre os Grupos 3 e 4; 

11.1.2.3. O Grupo 3 terá prioridade na execução do contrato sobre o Grupo 4. 

11.1.3. As empresas pertencentes aos grupos de menor prioridade (Grupos 3 e 4) 

somente serão consideradas para a execução contratual quando todas as possibilidades 

de contratação dos grupos prioritários (Grupo 1 e Grupo 2) tiverem sido exauridas. 

11.1.4. Entretanto, a Administração Pública poderá optar pela contratação de empresas 

de grupos de menor prioridade, quando o valor oferecido for mais vantajoso para a 

Administração, em termos de custo-benefício, sem prejudicar o atendimento ao 

interesse público e à qualidade do serviço prestado. 

11.1.5. A divisão estabelecida anteriormente é essencial para o bom funcionamento dos 

serviços públicos, pois assegura a continuidade da operação da frota municipal de 

veículos e máquinas. O objetivo é, portanto, agilizar a execução dos serviços, facilitar a 

fiscalização in loco e o acompanhamento das atividades, assegurando, assim, o 

cumprimento dos princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade, o que torna a 

classificação mencionada acima ainda mais relevante, sempre com o objetivo de atender 

ao interesse público. 

11.1.6. As empresas enquadradas nos Grupos 3 e 4 devem arcar com os custos de 

deslocamento dos veículos, logística, frete, taxas, impostos e outros custos adicionais, 

caso sejam incididos, comprometendo-se ainda a realizar a entrega dentro do prazo 

exigido pela administração. 



 

  

11.1.7. A contratação das empresas de um mesmo grupo será realizada considerando a 

ordem cronológica de credenciamento. 

11.1.8. A lista de empresas credenciadas será atualizada todo dia primeiro de cada mês, 

incluindo no rodízio, caso haja, empresas novas que houverem se credenciado até o dia 

20 do mês anterior; 

11.2. As convocações para a realização da manutenção deverão ocorrer de forma 

igualitária, mantendo a isonomia entre as credenciadas e a igual distribuição de 

demanda, sem prejuízo da classificação estabelecida no “subitem 11.1.1.1”. 

11.2.1. Quando se tratar de demanda vinculada, derivada ou complementar, a uma 

demanda já cadastrada, a distribuição será dirigida, preferencialmente, para a 

credenciada que já esteja atuando no serviço ou, no caso de impossibilidade desta, para 

outra que já atuou. 

11.3. A convocação para prestação do serviço/fornecimento de peças será efetivada 

mediante ordem de serviço/pedido formalmente encaminhada à credenciada pelo fiscal 

responsável. 

11.4. Para as revisões realizadas dentro do período de garantia legal dos veículos, estas 

não seguirão ordem de classificação, sendo realizadas pela empresa vendedora do 

veículo ou autorizada da marca. 

11.5. Após a convocação feita pelo fiscal, a empresa credenciada terá um prazo de 2 

(duas) horas, a partir do recebimento da ordem de serviço/pedido, para realizar a 

análise da parte afetada do veículo ou máquina. Durante a análise, a credenciada deverá 

identificar os serviços e as peças necessárias para o devido atendimento da situação, 

exceto nos casos em que o mecânico da Prefeitura for responsável de realizar essa 

verificação. 

11.5.1. Nos casos em que o mecânico da Prefeitura for responsável em realizar a 

identificação mencionada, a empresa credenciada receberá a solicitação contendo os 

serviços e as peças necessárias para o atendimento. 

11.5.2. A empresa credenciada terá então 2 (duas) horas para encaminhar ao fiscal 

responsável um orçamento detalhado, devidamente preenchido e sem rasuras. 

11.5.2.1. O orçamento deve conter as especificações dos serviços a serem realizados, 

a descrição das peças necessárias, o tempo estimado para execução dos serviços, o valor 

unitário, marca e código de cada peça/serviço e todas as demais informações necessárias 

ao atendimento da situação. 

11.6. Durante esse processo, o fiscal responsável deverá avaliar a necessidade de incluir 

peças originais ou genuínas, levando em consideração que essa escolha pode impactar o 

preço final. A avaliação deve considerar o custo-benefício para a administração 

municipal, garantindo que a decisão tomada seja a mais adequada para a manutenção 

do veículo ou máquina, sendo a escolha devidamente justificada. 

11.6.1. Caso se admita o fornecimento de peças de marcas paralelas, em qualidade 

idêntica ou semelhante à original, o fiscal responsável deverá detalhar, no momento da 

convocação, as especificações pretendidas, sempre considerando o interesse público e a 

opção mais vantajosa a longo prazo; 



 

  

11.7. Após o recebimento do orçamento detalhado, o fiscal responsável deverá avaliar 

o documento recebido com a base nas cotações de preços, feito por cada secretaria 

demandante.  

11.7.1. ORÇAMENTO DA CREDENCIADA ABAIXO OU IGUAL AO VALOR DAS 

COTAÇÕES: Quando o orçamento apresentado pela credenciada estiver abaixo ou igual 

ao valor registrado no sistema, o fiscal poderá autorizar a execução da solicitação. 

11.7.2. ORÇAMENTO DA CREDENCIADA ACIMA DO VALOR DO DAS COTAÇÕES: 

Quando o orçamento 

apresentado pela credenciada ultrapassar o valor registrado nas cotações , o fiscal deverá 

realizar uma tentativa de negociação com a credenciada, que terá o prazo de 1 (uma) 

hora para responder à solicitação de negociação. 

11.7.2.1. A credenciada poderá apresentar uma contraproposta, desde que 

comprove, de forma adequada, que os preços registrados no sistema estão defasados ou 

que não são compatíveis com os preços praticados no mercado. 

11.7.2.2. O fiscal responsável deverá avaliar minuciosamente a contraproposta 

recebida, verificando a fundamentação e a adequação das justificativas apresentadas. 

11.7.2.3. Essa análise deve considerar a comparação dos preços praticados no 

mercado, a viabilidade da proposta em relação à qualidade e necessidade das peças e 

serviços, bem como a conformidade com os parâmetros estabelecidos para a execução 

dos serviços. 

11.7.2.4. O fiscal deverá garantir que os valores apresentados sejam justificados de 

forma clara e que atendam aos interesses da edilidade, assegurando que a proposta 

esteja em conformidade com os critérios de custo-benefício e com as práticas de 

mercado. 

11.7.2.5. Nos casos em que a credenciada não consiga apresentar justificativa 

plausível para realizar a negociação, perderá o direito de realizar o serviço e/ou fornecer 

as peças em questão, sendo sua vez repassada para a credenciada subsequente. 

11.7.2.6. O fiscal responsável é responsável por avaliar o orçamento entregue pela 

empresa e fiscalizar as cotações para verificar se estão de acordo com o mercado. 

11.7.2.7. Caso a credenciada se recuse a negociar por três vezes consecutivas, 

perderá o direito de permanecer credenciada no processo, salvo em situações 

devidamente justificadas e avaliadas pela autoridade competente. 

11.8. Caso a peça solicitada pelo mecânico da Prefeitura não seja adequada para a 

resolução da situação ou não atenda aos requisitos técnicos necessários, a credenciada 

deverá comunicar imediatamente ao fiscal, apresentando uma alternativa mais 

apropriada. A credenciada terá o prazo de 1 (uma) hora para sugerir uma peça 

substituta. 

11.9. Caso as secretarias Municipais solicite  da Prefeitura uma peça ou serviço que, ao 

ser instalada no veículo ou máquina, não se mostre adequada para a resolução do 

problema, a credenciada deverá, de imediato, ser informada sobre a situação. 

11.9.1. Neste caso, a credenciada terá o prazo de até 2 (duas) horas para apresentar um 

novo orçamento detalhado, contendo outra opção de peça e os custos associados. O fiscal 



 

  

responsável avaliará o novo orçamento com base nos valores apresentado pelo 

secretário , a fim de verificar a conformidade com os preços estipulados. 

11.10. A execução dos serviços deverá ser realizada conforme o orçamento aprovado e 

os valores estabelecidos, respeitando rigorosamente os modelos e marcas propostos no 

orçamento. 

11.11. A Contratada deverá dar prioridade de execução nos serviços nos veículos da 

Contratante, visando à redução dos tempos de imobilização. 

11.12. A Contratada realizará todos os serviços autorizados pela Contratante, de acordo 

com as técnicas e os tempos-padrão estabelecidos pelo fabricante. 

11.13. A não observância dessas especificações poderá resultar no descumprimento do 

contrato, sujeitando a credenciada à perda do direito de permanência no 

credenciamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, incluindo as penalidades previstas 

no contrato. 

11.14. A não apresentação do orçamento detalhado no prazo estipulado sujeitará a 

empresa à decadência do direito de realizar os serviços, sem prejuízo das sanções 

administrativas cabíveis; 

11.15. A não apresentação de orçamento detalhado por 03 (três) vezes consecutivas, sem 

prévia justificativa, acarretará o descredenciamento do certame. 

11.15.1. Decorrido o prazo supramencionado, certificada a inércia da empresa 

credenciada, será convocada a empresa imediatamente subsequente na ordem 

classificatória. 

11.16. O prazo para apresentação do orçamento poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente 

justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

11.17. Nos casos de emergência, os prazos mencionados acima poderão ser reduzidos 

em até 1 (uma) hora. 

11.18. A Credenciada poderá se recusar a enviar o orçamento solicitado, desde que 

devidamente justificada, sob pena de descredenciamento sem prejuízo das sanções 

aplicáveis. 

11.19. O meio de comunicação preferencial entre o contratante e a credenciada será o e-

mail, salvo em situações em que o uso de aplicativos de mensagens se mostre mais eficaz 

para agilizar o processo. 

11.19.1. Nesses casos, o uso de aplicativos poderá ser adotado, desde que 

devidamente acordado entre as partes e para situações específicas que demandem maior 

celeridade, mantendo-se os registros arquivados para fins de eventuais esclarecimentos; 

11.20. Os materiais de consumo de pequeno valor, tais como: soldas, fios, lixas, ceras, 

graxas, lubrificantes, fitas adesivas e isolantes, massas e demais insumos, estarão 

inclusos nos preços ajustados da mão de obra, vedada a inclusão em orçamento para 

fornecimento como peças, equipamentos e componentes, exceto quanto utilizados em 

grandes quantidades. 



 

  

11.21. Itens considerados inadequados ou que não atendam aos requisitos exigidos não 

serão aceitos. Nesse caso, o pagamento da parcela correspondente será suspenso até que 

a regularização seja realizada integralmente. 

11.21.1. Considera-se serviço inadequado aquele que apresentar: qualidade 

inferior, descumprimento das determinações legais, desacordo com as especificações 

estabelecidas no Termo de Referência, falhas na execução, não cumprimentos dos 

prazos estipulados ou que cause riscos à segurança e integridade dos envolvidos. 

11.21.2. Os serviços considerados inadequados ou irregulares, que não atenderem 

às exigências do Edital e Termo de Referência poderão ser devolvidos, total ou 

parcialmente, com a determinação de sua substituição no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas a partir da notificação por escrito, sem prejuízo das penalidades legais 

previstas. 

11.21.3. Caso não seja possível a substituição ou reexecução dos serviços, serão 

aplicadas as sanções previstas no Edital, no Termo de Referência e nas disposições legais 

aplicáveis. 

11.22. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos itens 

fornecidos ou insatisfação em relação ao material/serviço executado em relação à 

proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressas neste Edital, os 

mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidades. 

11.23. A proponente vencedora deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos 

causados a terceiros/Município referente à entrega dos itens, assumindo os gastos e 

despesas que se fizerem necessários para adimplemento e providenciar a imediata 

correção das eficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante. 

11.24. O credenciado, ao executar os serviços, deverá garantir a plena realização das 

atividades previstas, bem como o fornecimento das peças pactuadas e especificadas no 

orçamento detalhado. 

11.25. A credenciada será responsável pela conformidade de todas as peças e serviços 

fornecidos, assegurando que atendam aos padrões de qualidade e às especificações 

acordadas, assumindo total responsabilidade por sua execução. 

11.26. Após a conclusão dos serviços, a credenciada deverá emitir Nota Fiscal/fatura, 

encaminhando-a ao Fiscal responsável para conferência e assinatura. 

11.27. A credenciada responderá civil e criminalmente por quaisquer danos materiais 

ou pessoais ocasionados, à administração e/ou terceiros, por seus empregados 

credenciados, nos locais de trabalho. 

11.28. É vedada à credenciada transferir, no todo ou em parte, o objeto do certame para 

terceiros, sem a prévia e expressa autorização da Administração. 

11.29. Os serviços deverão cumprir os padrões mínimos de qualidade e segurança 

estabelecidos no objeto, em conformidade com a legislação aplicável e com as 

disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

 

 

 



 

  

12.0 DAS COTAÇÕES  

 

12.1. É necessário um orçamento prévio dos serviços ou da aquisição a ser adquirido. 

Tratasse de uma medida de organiza as informações de preços fornecidas pelos próprios 

revendedores e concessionárias, garantindo transparência e precisão nos dados 

registrados. 

12.1.1. Evitando que as empresas credenciadas venda peças ou forneça serviços com 

valores acima do mercado. 

12.1.2. Para garantir que os preços cobrados pelas oficinas credenciadas estejam dentro 

dos parâmetros de mercado e assegurar a viabilidade financeira das aquisições, a 

utilização de um sistema de orçamentação eletrônica se faz necessária. 

12.1.3. Esta medida é utilizado como ferramenta de controle e validação dos preços de 

mercado, promovendo a concorrência e a observância dos valores praticados, além de 

garantir a boa gestão dos recursos públicos e a eficiência nos serviços prestados. 

12.2. As cotações após o orçamento têm como objetivo validar os preços praticados 

pelas oficinas e lojas credenciadas, garantindo que as aquisições de peças e serviços 

estejam em conformidade com os parâmetros de mercado e de acordo com os valores 

adequados para cada tipo de serviço. 

12.3. É importante que a execução tenha essa sequência como regra, solicitar 

orçamento dos serviços ou das peças, posteriormente cotações para verificação de 

compatibilidade de valores com os praticados no mercado. Evitando valores 

superfaturados. 

12.3.1. O Importante que as secretarias tenham essa sequência como regra para uma boa 

execução do contrato. 

 

13.0 DO PAGAMENTO 

 

13.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta de contrato e termo 

de referência anexos a este edital. 

 

14.0 DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO 

 

14.1. O prazo de vigência do Credenciamento iniciar-se-á na data de sua assinatura e 

terá validade de 12 (doze) meses, prorrogável nos termos do artigo 107 da Lei nº 

14.133/21. 

14.2. O Credenciamento ficará aberto e a qualquer tempo, enquanto vigente, novos 

interessados poderão apresentar a documentação para se credenciar, sendo a 

conveniência do credenciamento avaliado periodicamente pelo Município. 

 

 

 

 



 

  

15.0 DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E CONTROLE DE QUALIDADE 

 

15.1. O(s) credenciado(s) contratado(s) deverá(ão) executar os serviços com a devida 

diligência e observação dos padrões de qualidade exigidos, cumprindo prazos e acordos 

de confidencialidade de dados e informações; 

15.2. A contratante poderá, a seu critério, proceder à avaliação do desempenho dos 

credenciados contratados, que serão dela informados; 

15.3. Verificado o desempenho insatisfatório, o credenciado contratado será notificado 

e deverá apresentar justificativa formal no prazo de 2 (dois) dias úteis; 

15.4 O desempenho insatisfatório na avaliação poderá implicar na restrição ou alteração 

do pagamento do serviço realizado, assim como na rescisão do contrato e aplicação das 

penalidades previstas na Lei Federal 14.133/21; 

15.5. A qualquer momento, o CREDENCIANTE, assistido por terceiros contratados para 

esse fim, poderá realizar inspeções nas peças e serviços executados pelos 

CREDENCIADOS, com o objetivo de verificar a conformidade das manutenções 

preventivas e corretivas realizadas, assegurando a qualidade do atendimento, o estado 

dos equipamentos, a competência técnico-operativa dos profissionais envolvidos, e 

confirmando que as peças utilizadas são genuínas ou originais, conforme indicado no 

orçamento. 

 

16.0 DA FONTE DOS RECURSOS 

 

16.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta  

05001 - SECRETARIA. MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
2010 - Manutenção das Atividades Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 
3.3.90.30 - Material de Consumo 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
15000000 - Recursos não vinculados de Impostos 
 
11001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
2038 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
3.3.90.30 - Material de Consumo 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
15000000 - Recursos não vinculados de Impostos 
 
07031 - FUNDO MUN. DO TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSIST. SOCIAL 
2025 - Funcionamento do Programa Bolsa Família - IGDBF 
2033 - Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar 
2035 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social 
2040 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e 
Assistência Social 
3.3.90.30 - Material de Consumo 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
16600000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 



 

  

15000000 - Recursos não vinculados de Impostos 
 
08001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2016 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação 
2047 - Funcionamento do Programa de Transporte Escolar – Ensino Fundamental - 
PNATE/PETERN 
2058 - Funcionamento do Programa Salário Educação - QSE 
3.3.90.30 - Material de Consumo 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
15001001 - Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino com recursos de 
impostos e transferências de impostos 
15530000 - PNATE - Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional 
de Apoio ao Transporte Escolar 
15710000 - Transferências do Estado referentes a Convênios e outros Repasses vinculados a 
Educação 
15500000 - Transferência do Salário-Educação 
 
10031 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2017 - Programa de Atenção Primaria a Salde - APS 
2022 - Funcionamento das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.30 - Material de Consumo 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
16000000 - CUSTEIO SUS FEDERAL - transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Achoes e Serviços Públicos de 
Saúde 
15001002 - Despesas com ações e serviços públicos de saúde com recursos de impostos e 
transferências de impostos 
 
02001 - GABINETE DO PREFEITO 
2002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 
3.3.90.30 - Material de Consumo 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
15000000 - Recursos não vinculados de Impostos. 
 

17.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 



 

  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d.1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias; 

d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 

de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 17.1, 

de 5% a 10% do valor do Contrato. 

d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 17.1, de 1% a 3% do valor do Contrato. 

d.5 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 17.1, a multa será de 1,5% a 3% do 

valor do Contrato. 

d.6 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 17.1, a multa será de 0,05% a 

2% do valor do Contrato. 

d.7 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 17.1, a multa será de 1% a 3% do 

valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 17.2 "a". 

17.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

17.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

17.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 



 

  

17.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

17.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 



 

  

17.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

18.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1 Da sessão do Credenciamento divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pela Agente de Contratação. 

18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília- DF. 

18.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Agente de Contatação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

18.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

18.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento. 

18.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

18.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.12. A Prefeitura Municipal de JARDIM DE PIRANHAS-RN, poderá revogar este 

credenciamento por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que 



 

  

constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 

contraditório. 

18.12.1 A anulação do Credenciamento induz à extinção do contrato. 

18.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar. 

18.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Credenciamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação. 

18.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e https://www.jardimdepiranhas.rn.gov.br/ 

assim como também poderão ser lidos e/ou obtidos no Departamento de Licitações 

situada na Avenida Governador Dix-Sept Rosado, nº 144, Centro, Jardim de Piranhas-

RN, CEP.: 59.324-000, no horário das 08h:00min às 12h:00min e 14h:00min às 

18h:00min, nos dias úteis, no mesmo endereço e período em que os autos do processo 

administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

18.15. As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos 

fortuitos ou de força maior, serão resolvidas neste regulamento, pelo A PREFEITURA 

DE JARDIM DE PIRANHAS/RN, devendo ser prestigiado o interesse público, a 

economicidade, a qualidade e a continuidade da prestação do serviço em proveito da 

população. 

 

19.0 ANEXOS DO EDITAL 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO A - RELAÇÃO DA FROTA DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS-RN 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO. ANEXO III - 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE. ANEXO IV - MODELOS DE 

DECLARAÇÕES DIVERSAS. 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

JARDIM DE PIRANHAS-RN, 05  de maio de 2025 

 

 

 

_________________________________________ 

AILTON GOMES 
Secretário de Obras e Serviços Urbanos 

 
 

Todas as Informações desse Termo de Referência é de Responsabilidades da(s) secretaria(s) 
demandante(s). Considerando a necessidade da aquisição em face das justificativas 

apresentadas, manifesto-me de acordo com o presente documento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS/RN 

CNPJ nº 08.096.604/0001-95 
ROGÉRIO SOARES 

Prefeito Constitucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

CREDENCIAMENTO  ELETRÔNICO Nº 003/2025 

 

 

1.0 DO OBJETO 

 

1.1. CREDENCIAMENTO COM O OBJETIVO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM VEÍCULOS, MÁQUINAS PESADAS, EQUIPAMENTOS E 

IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE JARDIM 

DE PIRANHAS, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E 

COMPONENTES NECESSÁRIOS, conforme especificado abaixo. 

1.2.  

2. LOTE 01 - SERVIÇOS - VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Serviço de manutenção dos 

veículos de PEQUENO 

PORTE. 

Hora 2.000 R$ 86,67 7% R$ 173.340,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 173.340,00 

 
LOTE 02 - PEÇAS - VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

ESTIMADO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Valor estimado referente a 

aquisição de peças, produtos e 

acessórios originais a serem 

adquiridos para os veículos de 

PEQUENO PORTE. 

Und. 1 
R$ 

300.000,00 
7% R$ 300.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 300.000,00 

 
LOTE 03 - SERVIÇOS - VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 
Serviço de manutenção dos 

veículos de MÉDIO PORTE. 
Hora 2.000 R$ 116,67 7% R$ 233.340,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 233.340,00 

 

 

 



 

  

 
LOTE 04 - PEÇAS - VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

ESTIMADO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Valor estimado referente a 

aquisição de peças, produtos e 

acessórios originais a serem 

adquiridos para os veículos de 

MÉDIO PORTE. 

Und. 1 
R$ 

300.000,00 
7% R$ 300.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 300.000,00 

 
LOTE 05 - SERVIÇOS - VEÍCULOS DE GRANDE PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Serviço de manutenção dos 

veículos de GRANDE 

PORTE. 

Hora 2.500 R$ 146,67 7% R$ 366.675,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 366.675,00 

 
LOTE 06 - PEÇAS - VEÍCULOS DE GRANDE PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

ESTIMADO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Valor estimado referente a 

aquisição de peças, produtos e 

acessórios originais a serem 

adquiridos para os veículos de 

GRANDE PORTE. 

Und. 1 
R$ 

400.000,00 
7% R$ 400.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 400.000,00 

 
LOTE 07 - SERVIÇOS - EQUIPAMENTOS PESADOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Serviço de manutenção dos 

veículos de 

EQUIPAMENTOS 

PESADOS. 

Hora 2.500 R$ 186,67 7% R$ 466.675,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 466.675,00 

 

 

 

 



 

  

 
LOTE 08 - PEÇAS - EQUIPAMENTOS PESADOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

ESTIMADO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Valor estimado referente a 

aquisição de peças, produtos e 

acessórios originais a serem 

adquiridos para os veículos de 

EQUIPAMENTOS 

PESADOS. 

Und. 1 
R$ 

400.000,00 
7% R$ 400.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 400.000,00 

 

VALOR GLOBAL DE TODOS OS LOTES: R$ 2.640.030,00 

 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM LICITADOS 

 

ITEM SERVIÇO UNID 

 

 

 

 

01 

1. Reparo e afinação de motor (carburador/ injeção), 

inclusive sistema de arrefecimento; 

2. Sistema de freios;  

3. Sistema de suspensão; 

3. 4. Sistema de direção; 

4. 5. Sistema de transmissão; 

5. 6. Sistema elétrico; 

6. 7. Sistema de escapamento; 

7. 8. Sistema de refrigeração; 

8. 9. Lanternagem e pintura em geral; 

9. 10. Capotaria e estofamento. 

 

 

 

 

Hora 

 

 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS QUE COMPÕEM A FROTA MUNICIPAL - 

PREFEITURA E SECRETARIAS 

 

LOTE I - VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE 

ORDE M VEICULO FABRICANTE ANO COR PLACA 

01 Mobi Like 1.0 Fiat 2016 Branca QGM 
5021 

02 Mille Way Economy 1.0 Fiat 2011 Branca OWB 
9018 

03 Partner (Ambulância) 1.6 Peugeot 2018 Branca QGT 7A02 



 

  

16v 

04 Kango 1.6 16v Renault 2017 Branca QGJ 8974 

05 Palio Fire 1.0 Fiat 2015 Branca QGB 0166 

06 Palio Fire 1.0 Fiat 2015 Branca QGB 0186 

07 Fiat Fiorino 1.4 Fiat 2022 Branca RGI 5E41 

08 Fiat Fiorino 1.4 Fiat 2022 Branca RGI 5F12 

09 Mobi Like 1.0 Fiat 2022 Branca RGI 1E32 

10 Siena ELX 1.4 Fiat 2010 Preto NNR 6930 

11 Doblo Attractive 1.4 Fiat 2011 verde OJZ 0087 

12 Mille Way Economy 1.0 Fiat 2010 Vermelha OJZ 0089 

13 Palio Weekend 1.4 Fiat 2013 Branca OWD 
4799 

14 Sentra SL 2.0 Nissan 2016 Preto PSA 1H18 

15 Prisma Joy Chevrolet 2008 Branco NNR-4590 

16 Linea 1.8 Essence Fiat 2012 Preto NMM 
2193 

17 Linea 1.8 Essence Fiat 2012 Preto NMK 1522 

18 Linea 1.8 Essence Fiat 2012 Preto NMK 1662 

19 Palio Weekend 1.4 Fiat 2013 Branca NLY 5713 

20 Astra Confort 2.0 Chevrolet 2005 Preto MVF 5997 

21 Spin 1.8 AT LTZ Chevrolet 2023 Branca OJW 7F21 

22 Kagoo 1.6 16V Renault 2010 Branca GMF 
6H34 

 

LOTE II – VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE 

ORDEM VEICULO FABRICANTE ANO COR PLACA 

01 Master JI MBUS Renault 2024 Branca SSO-2F42 

02 Toro Endurance 2.0 16v Fiat 2020 Branca PTZ 3H48 

03 Toro Endurance 2.0 16v Fiat 2020 Branca PTZ 3H53 

04 Iveco Daily 35 s 14 
(ambulância) 

Iveco 2017 Branca QGS 6820 

05 Master Renault 2019 Branca QGU 0178 

06 L200 Triton Mitsubishi 2017 Branca QGM 6887 

07 Ducato 2.3 16v Fiat 2020 Branca RGG 8A84 

08 Jumper Citroen 2003 Branca MYF 9394 

09 Micro Ônibus AM 200 Agrale 2021 Amarelo RGL 9J55 

10 L200 Triton Mitsubishi 2017 Branca QGY-8023 

11 Ducato 2.2 16v Fiat 2023 Branca RQG 1F09 

 

LOTE III - VEÍCULOS DE GRANDE PORTE 

ORDEM VEICULO FABRICANTE ANO COR PLACA 

01 Caminhão Pipa Atron 2729 Mercedes Bens 2013 Branca OVZ 



 

  

1636 

02 Caminhão 24-280 (caçamba) Iveco 2021 Branca RNF 
2G14 

03 Caminhão 11-190 
(Compactador) 

Iveco 2021 Branca RNJ 8I53 

04 Caminhão Compactador 1319 Ford 2012 Branca OJX 

0766 

05 Caminhão Caçamba 1318 Mercedes Bens 2011 Branca NNW 
9603 

06 Caminhão caçamba 1319 Mercedes Bens 2013 Vermelha OKB 
8148 

07 Caminhão Caçamba 170e 22 Iveco 2022 Branca RGK 
3E29 

08 Ônibus 15 190 Volkswagen 2014 Amarelo QGC 
6G58 

09 Ônibus 15 190 Volkswagen 2014 Amarelo NOG 
3G18 

10 Ônibus 16 210 EURO II Volkswagen 1998 Branca MXO 
1B94 

11 Ônibus 15 190 Volkswagen 2022 Amarelo RQA 
7F09 

12 Micro Ônibus 8 - 160 Volkswagen 2016 Amarelo QGQ 
9H90 

13 Micro Ônibus Volkswagen 2021 Amarelo RGH 
9A68 

14 Caminhão Atron 2729 Mercedes Bens 2013 Branca QGL 
8380 

 

LOTE IV - EQUIPAMENTOS PESADOS QUE COMPÕEM A FROTA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS E SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

ORDEM VEICULO FABRICANTE ANO COR 

01 Trator Agrícola TT 4.75 New Holland 2022 Azul 

02 Retroescavadeira 580M Case 2009 Laranja 

03 Motoniveladora RG 140B New Holland 2013 Amarela 

04 Retroescavadeira 310 L Jonh Deere 2022 Amarela 

05 Pá Carregadeira HL 740 9S Hyunday 2013 amarela 

06 Trator TL 85 E New Holland 2010 Azul 

07 Trator 6610 Ford 1976 Azul 

08 Trator 265 Massey Fergurson 1996 Vermelho 

09 Grade Aradora E Niveladora Tatu - Azul 

10 Grade Aradora E Niveladora KLM - Laranja 

11 Grade Hidráulica Tatu - Azul 

12 Carroção Dois Eixos Asa Branca - Azul 

13 Carroção Dois Eixos não identificado - - 



 

  

14 Carroção Dois Eixos KLM - Laranja 

15 Scraper Tatu - - 

16 Retroescavadeira 766 A Liu Gong 2024 Amarela 

 

 

1.2. As características e especificações do objeto da referida aquisição são: 

1.3. A prestação dos serviços não gera vínculo entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

1.4. O prazo de vigência da contratação será por 12 (doze) meses, na forma do artigo 

105, e prorrogável na forma do art. 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. Por serem quantitativos e valores estimados, a Prefeitura de JARDIM DE 

PIRANHAS/RN, não se obriga a consumi-los na totalidade, restringindo o consumo a 

demanda/necessidade efetiva. 

1.6. A licitante interessada não é obrigada a fornecer proposta para todos os itens, 

podendo apresentar para os itens do qual dispõe de capacidade de pronto atendimento. 

1.7. Cada item do processo foi elaborado com características específicas, adaptadas às 

necessidades e à realidade do Município. Os veículos e máquinas foram classificados de 

acordo com suas particularidades, conforme a relação apresentada no item 8.0 deste 

termo de referência contendo os veículos e máquinas pertencentes à Prefeitura 

Municipal de JARDIM DE PIRANHAS. 

1.8. A relação de máquinas, veículos, equipamentos e implementos incluída no 

processo, tem como referência o mês de fevereiro de 2025, servindo somente para 

conhecimento dos interessados no credenciamento, podendo sofrer a inclusão ou a 

retirada, do acordo com a necessidade de aquisição ou baixa de itens. 

 

2.0 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva em veículos, máquinas pesadas, equipamentos e 

implementos agrícolas pertencentes ao Município de JARDIM DE PIRANHAS justifica-

se pela necessidade de garantir a continuidade dos serviços públicos essenciais, evitando 

a paralisação das atividades e assegurando a eficiência no uso dos recursos municipais. 

A frota de veículos e os equipamentos municipais são utilizados em diversas 

áreas essenciais, como transporte escolar, coleta de lixo, serviços de saúde, 

infraestrutura, agricultura e outros, desempenhando papel fundamental no 

atendimento à população e no cumprimento das obrigações da administração pública 

municipal. A manutenção regular e adequada desses ativos é imprescindível para 

assegurar seu funcionamento ininterrupto, evitar falhas inesperadas e otimizar a vida 

útil dos mesmos. 



 

  

Além disso, a contratação de empresa especializada para a prestação dos 

serviços de manutenção preventiva e corretiva se faz necessária para garantir a 

qualidade, a segurança e a conformidade com as normas técnicas exigidas para cada tipo 

de equipamento, contribuindo para a minimização dos custos operacionais a longo 

prazo e a redução de riscos associados ao mau funcionamento dos equipamentos. 

A inclusão do fornecimento de peças e componentes também é uma parte essencial da 

contratação, pois garante a agilidade no processo de manutenção, assegurando que os 

reparos sejam realizados de forma rápida e eficaz, sem a necessidade de licitações ou 

aquisições separadas para cada item de reposição, o que pode resultar em atrasos e 

impactos na continuidade dos serviços. 

Portanto, a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças e 

componentes, é fundamental para manter a operacionalidade da frota e dos 

equipamentos municipais, garantir o bom funcionamento dos serviços públicos e 

otimizar os recursos públicos disponíveis.  

 

 

3.0 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CILCO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1 A solução proposta para a prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva em veículos, máquinas pesadas, equipamentos e implementos agrícolas 

pertencentes ao Município de JARDIM DE PIRANHAS será realizada por meio de um 

processo de credenciamento de oficinas, lojas de autopeças e similares interessadas em 

fornecer seus serviços e produtos para o município. 

3.1.1. Credenciamento de Oficinas e Fornecedores de Peças: 

O processo de credenciamento visa selecionar empresas qualificadas para prestar 

serviços de manutenção em conformidade com as normas técnicas e regulamentações 

pertinentes. Através do credenciamento, o município estará habilitado a firmar 

contratos com oficinas especializadas, que oferecerão serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, além do fornecimento de peças e componentes originais e de 

qualidade. O objetivo é garantir a confiabilidade, durabilidade e desempenho dos 

veículos, máquinas e equipamentos utilizados pela administração municipal. 

3.1.2. Ciclo de Vida do Objeto: 

 

Considerando o ciclo de vida dos equipamentos e veículos pertencentes ao município, a 

solução proposta inclui não apenas a execução de serviços de manutenção, mas também 

o fornecimento de peças e componentes necessários, assegurando que os bens 

municipais mantenham sua funcionalidade e eficiência ao longo de sua vida útil. As 

atividades de manutenção preventiva serão realizadas periodicamente, com o objetivo 

de evitar quebras inesperadas, enquanto a manutenção corretiva será executada sempre 

que identificado um defeito ou falha no funcionamento dos equipamentos. 



 

  

3.1.3. Especificação do Produto: 

Para garantir a qualidade e a durabilidade dos serviços, as oficinas credenciadas deverão 

atender às especificações técnicas exigidas para cada tipo de veículo, máquina ou 

equipamento. A utilização de peças originais ou com equivalência técnica reconhecida 

será obrigatória, de forma a garantir a eficácia e segurança das manutenções realizadas. 

3.1.4. Uso do Software de Orçamentação Eletrônica: 

Um dos pilares da solução é a implementação de um Software de Orçamentação 

Eletrônica (Traz Valor), que será utilizado para parametrizar valores de peças e serviços, 

garantindo que os preços cobrados pelas oficinas credenciadas estejam dentro dos 

parâmetros de mercado. 

3.1.5. Viabilidade Financeira: 

A utilização do sistema de orçamentação eletrônica é essencial para garantir a 

viabilidade financeira das aquisições, permitindo ao município realizar a manutenção 

da frota e dos equipamentos de maneira econômica e eficaz. Com o controle de preços 

através do software, é possível otimizar os custos de manutenção, ao mesmo tempo em 

que se assegura a qualidade e a segurança dos serviços prestados. 

3.2. A combinação do credenciamento das oficinas e fornecedores com o uso do software 

de orçamentação eletrônica resulta em uma solução integrada, que proporciona uma 

gestão eficiente, transparente e financeiramente viável para o município de JARDIM DE 

PIRANHAS, garantindo o bom funcionamento dos veículos, máquinas e equipamentos 

essenciais para a prestação de serviços à população. 

 

4.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Dos critérios de sustentabilidade 

4.1.1. Os serviços deverão pautar-se no emprego da sustentabilidade, de forma a evitar 

e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, a geração excessiva de 

resíduos e diminuição do impacto ambiental a fim de atender às diretrizes de 

responsabilidade ambiental adotadas pela contratante. 

4.2. Da Exigência de Amostras 

4.2.1. Na presente contratação não haverá exigência de amostras. 

4.3. Subcontratação 

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.0 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

5.1. Os fornecedores interessados deverão encaminhar a documentação necessária 

por meio do procedimento de credenciamento, de acordo com os critérios estabelecidos, 

para a contratação de oficinas e lojas de autopeças interessadas em prestar serviços e 

fornecer peças para o Município de JARDIM DE PIRANHAS. O credenciamento será 

realizado com base na análise de qualificação técnica e habilitação, conforme as 

exigências previstas, e não será adotado o critério de julgamento pelo menor preço, mas 



 

  

sim a qualificação dos fornecedores interessados em atender às necessidades do 

município. 

5.2. O fornecimento/serviços do objeto será de forma parcelada conforme demanda. 

5.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social, trabalhista e 

econômico-financeiro são as usuais para a generalidade dos objetos nos limites 

estabelecidos nos arts., 66, 68 e 69 e serão definidas no edital nos termos do art. 65 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 

5.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

5.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

5.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) Execução de serviços de manutenção preventiva/corretiva de frota ou fornecimento 

de peças/componentes. 

5.4.1.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

5.4.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

6.0 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência, na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 



 

  

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

6.8.1. o prazo de validade; 

6.8.2. a data da emissão; 

6.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.8.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.8.5. o valor a pagar; e 

6.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 



 

  

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

6.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado:  

 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) 

I = *** 

TX = Percentual da taxa anual = 6%  365 

 

Forma de pagamento 

6.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável em especial a IN/RFB n.º 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.º 2145/2023 e 

alterações posteriores. 

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto no art. 17, XII 

da Lei Complementar n.º 123/2006. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 



 

  

 

7.0 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1 O custo estimado da contratação é de R$  2.640.030,00 (dois milhões seiscentos e 

quarenta mil e trinta reais). 

 

8.0 DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR PARA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

8.1. Além das exigências dispostas no instrumento convocatório, os serviços serão 

executados, observando-se os parâmetros conforme abaixo: 

8.2. Da Manutenção Preventiva: Compreenderá o exame do veículo/máquina em 

condições de uso e funcionamento, visando identificar e prevenir a ocorrência de 

possíveis defeitos. Estes serviços constam de verificação da parte elétrica, eletrônica, 

motor, suspensão, vidros, cambagem, substituição de pneus, balanceamento, 

alinhamento, sistema de refrigeração, ar-condicionado, serviços de tapeçaria, 

estofamento, mecânica em geral e outros, tudo de acordo com os manuais e normas 

técnicas específicas para cada veículo/máquina. Compreende ainda teste geral de 

funcionamento, bem como laudo técnico da condição do veículo; 

8.2.1 São exemplos de manutenção preventiva: a) aplicação de películas; b) 

alinhamento e balanceamento de rodas; c) reposição de palhetas de limpador, correias 

de alternador/gerador; substituição de itens do motor; limpeza de motor e de bicos 

injetores; d) regulagem de bombas e bicos injetores; e) troca de lonas e pastilhas de freio, 

mangueiras; f) outros serviços constantes no manual dos veículos/equipamentos. g) 

troca de pneus. 

8.3 Manutenção Corretiva e Pesada: É aquela destinada a remover os defeitos 

apresentados pelos veículos/máquinas, compreendendo, reparação, substituição de 

peças, restauração de componentes e todas as atividades necessárias à garantia do 

perfeito funcionamento do veículo/máquina e ou implemento defeituoso, conforme os 

manuais e normas técnicas específicas. 

8.3.1 Compreenderão os serviços na parte elétrica, eletrônica, motor, suspensão, 

balanceamento, vidros, alinhamento, sistema de refrigeração, ar-condicionado, serviços 

de tapeçaria, estofamento, mecânica em geral, e outros, inclusive teste geral; 

8.3.2 São exemplos de manutenção corretiva: 

a) serviços de retífica de motor; montagem e desmontagem de jogo de embreagem; b) 

serviços de instalação elétrica; c) serviços do sistema de injeção eletrônica; d) capotaria; 

tapeçaria; funilaria e pintura; e) serviços no sistema de arrefecimento; f) serviços no 

sistema de ar condicionado; g) reboque de veículos; h) entre outros da espécie. i) 

serviços especializados em transporte por guinchamento em suspenso para remoções e 

socorro mecânico. 

8.4. A empresa vencedora responderá civil e criminalmente por quaisquer danos 

materiais ou pessoais ocasionados, à administração e/ou terceiros, por seus empregados 

credenciados, nos locais de trabalho. 



 

  

8.5. A empresa contratada deverá possuir atendimento em horário comercial. 

8.6. É vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto 

do certame, sem prévia e expressa anuência/autorização da Administração. 

8.7. Todos os serviços prestados pela vencedora deverão atender às exigências de 

qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de 

controle de qualidade, atentando-se a proponente, principalmente para as prescrições 

contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

8.8. A Contratada realizará todos os serviços autorizados pela Contratante, de acordo 

com as técnicas e os tempos- padrão estabelecidos pelo fabricante. 

8.9. Em caso de retorno do veículo à oficina, após a realização da manutenção 

(corretiva ou preventiva), a contratada deverá formalizar, por escrito, os motivos do 

retorno. 

8.10. A contratada deverá disponibilizar na presente prestação de serviços: área de 

trabalho suficiente para a manutenção do veículo licitado; área fechada, coberta e segura 

para o veículo e equipamentos e ferramentas necessárias a prestação dos serviços. 

8.11. Só serão admitidas peças novas, sem uso, genuínas, originais de primeira linha 

ou peça de reposição com as mesmas especificações técnicas e características de 

qualidade da peça de produção original (ABNT NBR 15296), tudo conforme a definição 

abaixo: 

a) Entende-se por peças originais de primeira linha, para fins do objeto deste edital, 

todos os componentes fabricados por fornecedores que abastecem as montadoras e 

distribuídas diretamente no mercado varejista (autopeças), sendo assim fica 

determinado que este produto seja inteiramente novo sem que tenha passado por 

qualquer processo de reciclagem, por recondicionamento ou remanufatura com a marca 

registrada e embalada na caixa original. 

b) Entende-se por peça genuína o produto utilizado com homologação da 

montadora para a linha de montagem, ou seja, com a chancela estampada no produto e 

na embalagem da montadora, determinando que este produto tenha sido aprovado pelo 

controle de qualidade e seja inteiramente novo sem que tenha passado por qualquer 

processo de reciclagem, recondicionamento ou remanufatura. 

c) Entende-se por peças padrão ABNT NBR 15296, aquelas que possuam as mesmas 

especificações técnicas e padrões de qualidade daquelas produzidas pelos fabricantes 

das peças originais. 

8.12. Em situações especiais, levando em consideração que a frota do Município 

também é composta de alguns veículos já fora de fabricação e com dificuldades de se 

encontrar peças novas, ou ainda, que o custo da peça nova inviabilize o reparo, poderão 

ser aceitos, outros tipos de peças (paralelas), desde que não comprometa o uso e 

segurança do veículo. situação que deverá ser analisada previamente e individualmente 

pelo fiscal designado pelo município que poderá ou não aceitar tais peças. 

 

 

 



 

  

 

9.0 DESCRIÇÃO COMPLEMEMENTAR PARAOBRIGAÇÕES DO 

CONTRATADO 

 

9.1. A rede credenciada vencedora deverá atender as seguintes exigências: 

9.1.2. Disponibilizar instalações mínimas como: boxes de serviços cobertos e 

delimitados em pátio pavimentado, dotados de bancadas de alvenaria com revestimento 

cerâmico ou com chapas de metal; 

9.1.3. Possuir equipamentos eletrônicos apropriados para aferições e regulagens de 

motores, balanceamentos e geometrias de rodas; 

9.1.4. Dispor de ferramentas atualizadas para atendimento da frota da respectiva 

categoria de sua responsabilidade; 

9.1.5. Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção; 

9.1.6. Dispor de equipe técnica especializada; 

9.1.7. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua 

especialidade, com fornecimento de peças, componentes e demais materiais destinados 

à manutenção da frota de veículos da contratante, nas suas instalações, 

independentemente ou não da marca do veículo; 

9.1.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus 

empregados, representantes ou prepostos, direta ou indiretamente, inclusive aos 

decorrentes de serviços prestados ou peças fornecidas com vícios ou defeitos, durante 

os prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do Contrato. 

9.1.9. Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos da contratante, 

incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à 

reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, 

independente de culpa, não transferindo tal responsabilidade a possíveis sub-licitante 

vencedoras ou terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento 

até a entrega do bem ao contratante. 

9.1.10. Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de 

técnica e ferramental adequados, devolvendo os veículos para a contratante em perfeitas 

condições de funcionamento, observando-se as seguintes condições: 

a. Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, de acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos 

demais detalhes emanados e/ou aprovados pela contratante, bem como executar tudo o 

que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos 

serviços. 

b. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior 

que o original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, 

incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela contratante, decorrente de sua 

culpa, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de 

qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança 



 

  

adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela contratante, 

mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de 

garantia. 

c. Somente utilizar peças, materiais e acessórios genuínos, originais ou similares de 

primeiro uso, desde que atendidas às recomendações do fabricante do veículo, não 

podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, salvo nos casos 

excepcionais com autorização escrita da contratante. 

d. Fornecer em seu orçamento a relação das peças, componentes e materiais a serem 

trocados, bem como o volume de tempo de serviço, prazo de garantia e o custo dos 

serviços a serem empregados para aprovação da contratante. 

e. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas 

reclamações, se obriga prontamente a atender. 

f. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias 

(equipamentos acessórios), causadas por seus empregados, prepostos, ou às sub-

licitante vencedoras. 

g. Não aplicar materiais / serviços sem prévia autorização da contratante. 

h. Manter estrutura de Guincho ou Reboque para atendimento, quando necessário, 

para transporte do veículo com avaria. 

i. Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem 

substituídas nos veículos, fornecendo relação e seus respectivos códigos, que serão 

verificados pelo Gestor ou Comissão especialmente designados(s), pela contratante. 

j. Aceitar inspeção de vistoria, laudo técnico a ser realizado nos veículos 

consertados /recuperados, que tenham envolvimento em acidente automobilístico, 

tendo resultado danos de média monta. Entendendo por média monta, os danos sofridos 

pelo veículo quando forem afetados os seus componentes mecânicos e estruturais, 

envolvendo substituições de equipamentos de segurança especificados pelo fabricante. 

k. O pagamento das despesas relativas às vistorias e laudos técnicos, nas hipóteses 

a que se referem o item anterior, serão liquidadas através do contrato, sendo que a 

liquidação somente ocorrerá com a emissão da respectiva vistoria e / ou laudo. 

9.1.11. Atender às necessidades de manutenção da frota em regime de: 

a. Assistência a uma ou a multimarcas de veículos. 

b. Assistência a uma ou mais categorias de veículos. 

c. Assistência a uma ou a várias especialidades. 

9.1.12. Para os fornecimentos de peças, componentes e materiais para manutenção da 

frota da contratante, a rede de autopeças credenciada, deve: 

a. Somente fornecer peças, componentes, acessórios e materiais após autorização 

expressa da contratante. 

b. Fornecer garantia mínima conforme abaixo estabelecido: 

• Mínimo de 8 (oito) meses para as peças originais repostas e instaladas a partir da 

emissão da(s) Nota(s) Fiscal(is) ou fatura(s) ou o prazo estabelecido pelo fabricante da 

peça, se for maior que 08 meses, prevalecendo assim, em qualquer hipótese a garantia 

mínima de 08 (oito) meses; 



 

  

• 30 (trinta) dias para os serviços que não requeiram a utilização de peças, a partir 

da emissão da(s) Nota(s) Fiscal(is) ou fatura(s); 

• Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, 

exceto os serviços de lanternagem e pintura que terão garantia a combinar 

individualmente com cada credenciada; 

• As peças poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período 

superior ao da garantia mínima; 

9.1.13. Durante a garantia os estabelecimentos credenciados estão obrigados a: 

a. Substituir o material defeituoso, sem ônus. 

b. Corrigir defeitos de fabricação, sem ônus. 

c. Trocar o material no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de 

comunicação da CONTRATANTE, sem ônus. 

 

10.0 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. Caberá ao FISCAL DO CONTRATO: 

a) fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das 

suas características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 

b) fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 

quantitativos solicitados; 

c) fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos 

e condições estabelecidas neste instrumento; 

d) auxiliar o GESTOR DO CONTRATO, subsidiando as informações pertinentes às 

suas competências; 

e) anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 

relacionadas à sua execução; 

f) emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do 

contrato; 

g) rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este 

instrumento; 

h) comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência 

relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições; 

 

10.1.1. O FISCAL DE CONTRATO informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência, entre elas: 

a) atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 

b) entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no 

instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado; 

c) execução do objeto em desconformidade com este instrumento; 

d) descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia; 

e) subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais; 



 

  

f) alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento 

convocatório; 

g) quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e 

condutas ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 

 

10.2. Caberá ao Gestor do Contrato: 

a) Analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento; 

b) Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo 

manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 

c) criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, 

para eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor 

praticado estiver em desconformidade com a prática de mercado; 

d) Analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo 

manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 

e) Acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados 

pelo fiscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes; 

f) Decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos 

serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento; 

g) Solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria 

descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo 

executado em desconformidade com as exigências; 

h) Alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com 

os dados referentes aos contratos administrativos; 

i) Realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 

 

 

 

JARDIM DE PIRANHAS, 28 de abril de 2025. 

 

 

 

AILTON GOMES 

 Secretaria de Infraestrutura 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

ANEXO A 

 

RELAÇÃO DA FROTA DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS-RN 

 

 

 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM LICITADOS 

 

ITEM SERVIÇO UNID 

 

 

 

 

01 

1. Reparo e afinação de motor (carburador/ injeção), 

inclusive sistema de arrefecimento; 

2. Sistema de freios;  

3. Sistema de suspensão; 

10. 4. Sistema de direção; 

11. 5. Sistema de transmissão; 

12. 6. Sistema elétrico; 

13. 7. Sistema de escapamento; 

14. 8. Sistema de refrigeração; 

15. 9. Lanternagem e pintura em geral; 

16. 10. Capotaria e estofamento. 

 

 

 

 

Hora 

 

 

 
ANEXO II 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS QUE COMPÕEM A FROTA MUNICIPAL - 

PREFEITURA E SECRETARIAS 

 

LOTE I - VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE 

ORDE 

M 

VEICULO FABRICANTE ANO COR PLACA 

01 Mobi Like 1.0 Fiat 2016 Branca QGM 
5021 

02 Mille Way Economy 1.0 Fiat 2011 Branca OWB 
9018 

03 Partner (Ambulância) 1.6 
16v 

Peugeot 2018 Branca QGT 7A02 

04 Kango 1.6 16v Renault 2017 Branca QGJ 8974 

05 Palio Fire 1.0 Fiat 2015 Branca QGB 0166 

06 Palio Fire 1.0 Fiat 2015 Branca QGB 0186 

07 Fiat Fiorino 1.4 Fiat 2022 Branca RGI 5E41 



 

  

08 Fiat Fiorino 1.4 Fiat 2022 Branca RGI 5F12 

09 Mobi Like 1.0 Fiat 2022 Branca RGI 1E32 

10 Siena ELX 1.4 Fiat 2010 Preto NNR 6930 

11 Doblo Attractive 1.4 Fiat 2011 verde OJZ 0087 

12 Mille Way Economy 1.0 Fiat 2010 Vermelha OJZ 0089 

13 Palio Weekend 1.4 Fiat 2013 Branca OWD 
4799 

14 Sentra SL 2.0 Nissan 2016 Preto PSA 1H18 

15 Prisma Joy Chevrolet 2008 Branco NNR-4590 

16 Linea 1.8 Essence Fiat 2012 Preto NMM 
2193 

17 Linea 1.8 Essence Fiat 2012 Preto NMK 1522 

18 Linea 1.8 Essence Fiat 2012 Preto NMK 1662 

19 Palio Weekend 1.4 Fiat 2013 Branca NLY 5713 

20 Astra Confort 2.0 Chevrolet 2005 Preto MVF 5997 

21 Spin 1.8 AT LTZ Chevrolet 2023 Branca OJW 7F21 

22 Kagoo 1.6 16V Renault 2010 Branca GMF 
6H34 

 

LOTE II – VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE 

ORDEM VEICULO FABRICANTE ANO COR PLACA 

01 Master JI MBUS Renault 2024 Branca SSO-2F42 

02 Toro Endurance 2.0 16v Fiat 2020 Branca PTZ 3H48 

03 Toro Endurance 2.0 16v Fiat 2020 Branca PTZ 3H53 

04 Iveco Daily 35 s 14 
(ambulância) 

Iveco 2017 Branca QGS 6820 

05 Master Renault 2019 Branca QGU 0178 

06 L200 Triton Mitsubishi 2017 Branca QGM 6887 

07 Ducato 2.3 16v Fiat 2020 Branca RGG 8A84 

08 Jumper Citroen 2003 Branca MYF 9394 

09 Micro Ônibus AM 200 Agrale 2021 Amarelo RGL 9J55 

10 L200 Triton Mitsubishi 2017 Branca QGY-8023 

11 Ducato 2.2 16v Fiat 2023 Branca RQG 1F09 

 

LOTE III - VEÍCULOS DE GRANDE PORTE 

ORDEM VEICULO FABRICANTE ANO COR PLACA 

01 Caminhão Pipa Atron 2729 Mercedes Bens 2013 Branca OVZ 
1636 

02 Caminhão 24-280 (caçamba) Iveco 2021 Branca RNF 
2G14 

03 Caminhão 11-190 
(Compactador) 

Iveco 2021 Branca RNJ 
8I53 

04 Caminhão Compactador 1319 Ford 2012 Branca OJX 



 

  

0766 

05 Caminhão Caçamba 1318 Mercedes Bens 2011 Branca NNW 
9603 

06 Caminhão caçamba 1319 Mercedes Bens 2013 Vermelha OKB 
8148 

07 Caminhão Caçamba 170e 22 Iveco 2022 Branca RGK 
3E29 

08 Ônibus 15 190 Volkswagen 2014 Amarelo QGC 
6G58 

09 Ônibus 15 190 Volkswagen 2014 Amarelo NOG 
3G18 

10 Ônibus 16 210 EURO II Volkswagen 1998 Branca MXO 
1B94 

11 Ônibus 15 190 Volkswagen 2022 Amarelo RQA 
7F09 

12 Micro Ônibus 8 - 160 Volkswagen 2016 Amarelo QGQ 
9H90 

13 Micro Ônibus Volkswagen 2021 Amarelo RGH 
9A68 

14 Caminhão Atron 2729 Mercedes Bens 2013 Branca QGL 
8380 

 

LOTE IV - EQUIPAMENTOS PESADOS QUE COMPÕEM A FROTA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS E SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

ORDEM VEICULO FABRICANTE ANO COR 

01 Trator Agrícola TT 4.75 New Holland 2022 Azul 

02 Retroescavadeira 580M Case 2009 Laranja 

03 Motoniveladora RG 140B New Holland 2013 Amarela 

04 Retroescavadeira 310 L Jonh Deere 2022 Amarela 

05 Pá Carregadeira HL 740 9S Hyunday 2013 amarela 

06 Trator TL 85 E New Holland 2010 Azul 

07 Trator 6610 Ford 1976 Azul 

08 Trator 265 Massey Fergurson 1996 Vermelho 

09 Grade Aradora E Niveladora Tatu - Azul 

10 Grade Aradora E Niveladora KLM - Laranja 

11 Grade Hidráulica Tatu - Azul 

12 Carroção Dois Eixos Asa Branca - Azul 

13 Carroção Dois Eixos não identificado - - 

14 Carroção Dois Eixos KLM - Laranja 

15 Scraper Tatu - - 

16 Retroescavadeira 766 A Liu Gong 2024 Amarela 

 

 



 

  

 

 

 

MODELO - PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO  

 

[PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE], 

 

Eu, [*********], representante legal da empresa [*********], inscrita no CNPJ sob o nº 

[****], venho, por meio deste, manifestar o interesse em executar o objeto do 

Credenciamento estabelecido no Edital nº 003/2025, referente à prestação de 

serviços/fornecimento de peças relacionados à manutenção de veículos e máquinas, 

conforme a tabela a seguir: 

 

INFORMAR SOMENTE O(S) ITEM(NS) A SEREM CREDENCIADOS 

LOTE 01 - SERVIÇOS - VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Serviço de manutenção dos 

veículos de PEQUENO 

PORTE. 

Hora 2.000 R$ 86,67 7% R$ 173.340,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 173.340,00 

 
LOTE 02 - PEÇAS - VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

ESTIMADO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Valor estimado referente a 

aquisição de peças, produtos e 

acessórios originais a serem 

adquiridos para os veículos de 

PEQUENO PORTE. 

Und. 1 
R$ 

300.000,00 
7% R$ 300.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 300.000,00 

 
LOTE 03 - SERVIÇOS - VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 
Serviço de manutenção dos 

veículos de MÉDIO PORTE. 
Hora 2.000 R$ 116,67 7% R$ 233.340,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 233.340,00 

 

 

 



 

  

LOTE 04 - PEÇAS - VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

ESTIMADO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Valor estimado referente a 

aquisição de peças, produtos e 

acessórios originais a serem 

adquiridos para os veículos de 

MÉDIO PORTE. 

Und. 1 
R$ 

300.000,00 
7% R$ 300.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 300.000,00 

 
LOTE 05 - SERVIÇOS - VEÍCULOS DE GRANDE PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Serviço de manutenção dos 

veículos de GRANDE 

PORTE. 

Hora 2.500 R$ 146,67 7% R$ 366.675,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 366.675,00 

 
LOTE 06 - PEÇAS - VEÍCULOS DE GRANDE PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

ESTIMADO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Valor estimado referente a 

aquisição de peças, produtos e 

acessórios originais a serem 

adquiridos para os veículos de 

GRANDE PORTE. 

Und. 1 
R$ 

400.000,00 
7% R$ 400.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 400.000,00 

 
LOTE 07 - SERVIÇOS - EQUIPAMENTOS PESADOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Serviço de manutenção dos 

veículos de 

EQUIPAMENTOS 

PESADOS. 

Hora 2.500 R$ 186,67 7% R$ 466.675,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 466.675,00 

 

 

 

 

 



 

  

LOTE 08 - PEÇAS - EQUIPAMENTOS PESADOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
V. 

ESTIMADO 

PERCENTUAL 

(%) MAIOR 

DESCONTO 

V. TOTAL 

1 

Valor estimado referente a 

aquisição de peças, produtos e 

acessórios originais a serem 

adquiridos para os veículos de 

EQUIPAMENTOS 

PESADOS. 

Und. 1 
R$ 

400.000,00 
7% R$ 400.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 400.000,00 

 

VALOR GLOBAL DE TODOS OS LOTES: R$ 2.640.030,00 

 

 

   

-Documentação: 

Em anexo, segue a documentação completa para habilitação jurídica, regularidade fiscal 

e trabalhista, bem como qualificação econômica e qualificação técnica, conforme os 

requisitos descritos no Edital de CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 003/2025 e 

seus anexos. 

 

-Validade da Proposta: 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de *********** dias, a contar 

da data de apresentação da documentação. 

 

-Declaração de Concordância: 

Finalizamos, declarando sob as penas da lei, que estamos de pleno acordo com todas as 

condições estabelecidas no Edital de CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

e seus anexos, e que não existe nenhum fato impeditivo que possa obstar a nossa 

participação no referido processo de credenciamento. 

 

 

............................................ 

(local e data) 

 

............................................................ 

(Representante Legal) 

  

 

 

 

 



 

  

  

MODELO – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  

[PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE] 

Eu, [*********], representante legal da empresa [*********], inscrita no CNPJ sob o nº 

[****], com sede na [*********], para os devidos fins de participação no 

CREDENCIAMENTO  ELETRÔNICO Nº 003/2025, declaro, sob as penas da lei, que a 

empresa credenciada se compromete a cumprir integralmente as exigências e 

responsabilidades descritas a seguir, conforme disposto no edital, assumindo as 

seguintes obrigações: 

 

a. Infraestrutura Mínima: A empresa se compromete a disponibilizar instalações 

adequadas para a execução dos serviços, incluindo boxes de serviço cobertos e 

delimitados em pátio pavimentado, com bancadas de alvenaria ou metal, conforme 

exigido no edital. 

b. Equipamentos e Ferramentas: Comprometemo-nos a manter equipamentos 

eletrônicos apropriados para aferições de motores, balanceamentos e geometrias de 

rodas, além de ferramentas atualizadas e adequadas para o atendimento da frota da 

contratante. 

c. Equipe Técnica Especializada: Garantimos que disporá de equipe técnica 

especializada e qualificada, com formação compatível para a execução dos serviços de 

manutenção preventiva e corretiva da frota. 

d. Responsabilidade por Danos e Prejuízos: Assumimos a responsabilidade por 

qualquer dano ou prejuízo causado aos veículos da contratante durante os serviços 

prestados, incluindo danos diretos ou indiretos, como roubo, furto, incêndio ou 

acidente, desde o momento do recebimento do veículo até a entrega ao contratante. 

e. Execução dos Serviços: Comprometemo-nos a executar os serviços de 

manutenção de acordo com as especificações de fábrica, utilizando apenas peças e 

materiais genuínos ou de qualidade equivalente, sempre dentro do prazo estipulado. A 

manutenção será realizada conforme a necessidade da frota, seja para veículos 

multimarcas ou de diferentes especialidades. 

f. Garantia e Substituição de Peças e Serviços: Garantimos que as peças fornecidas 

terão no mínimo 8 meses de garantia, com prazos diferenciados para serviços 

específicos. Qualquer defeito ou falha nos serviços ou peças fornecidas será corrigido 

sem custos adicionais, conforme o prazo de garantia acordado. 

Assumimos, ainda, o compromisso de atender a todas as demais exigências do edital 

sobretudo aquelas descritas no item 9.0 do Termo de Referência, garantindo a 

qualidade, a segurança e a continuidade dos serviços de manutenção da frota municipal, 

com total responsabilidade e transparência. 

............................................ 

(local e data) 

............................................................ 

(Representante Legal) 



 

  

  

 

 MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

Eu, [*********], representante legal da empresa [*********], inscrita no CNPJ sob o nº 

[****], com sede na [*********], para os devidos fins de participação no 

CREDENCIAMENTO  ELETRÔNICO Nº 003/2025, declaro, sob as penas da lei, que a 

empresa credenciada se compromete a cumprir integralmente as exigências e 

responsabilidades descritas a seguir, conforme disposto no edital, assumindo as 

seguintes obrigações: 

 

1. Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

2. As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

3. Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder 

Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do 

Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

4. Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 

contratar com o Órgão/Entidade contratante; 

5. Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso VI, artigo 68 da Lei 

nº 14.133/2021; 

6. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

 

 

............................................ 

(local e data) 

............................................................ 

(Representante Legal) 

  

 

  



 

  

MINUTA DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO (POR 

INEXIGIBILIDADE) 

 

MINUTA DO CONTRATO  

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 00003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2025  

CONTRATO Nº: ..../...-SDC 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE 

PIRANHAS E ........., PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Jardim de Piranhas - Av. 

Gov. Dix–sept Rosado, 144 - Centro - Jardim de Piranhas - RN, CNPJ nº 08.096.604/0001-95, neste 

ato representada pelo Prefeito Rogério Soares, Brasileiro, Solteiro, Empresário, residente e 

domiciliado na Fazenda Gois 5, SN - Zona Rural - Jardim de Piranhas - RN, CPF nº 430.532.114-91, 

Carteira de Identidade nº 9800220631 SSPCE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro 

lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e 

domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., 

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 

contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre do procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 

00003/2025, processado nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.878, de 09 de Janeiro de 

2024; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os 

contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CREDENCIAMENTO 

ELETRÔNICO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA (COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS), NOS 

VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO, GRANDE PORTE E MÁQUINAS PERTENCENTES À FROTA 

MUNICIPAL (PRÓPRIOS, CEDIDOS, CONVENIADOS E LOCADOS) DA PREFEITURA DE JARDIM 

DE PIRANHAS–RN. 

  

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, procedimento auxiliar 

de CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 00003/2025 e instruções do Contratante, documentos 

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será 

realizado na forma parcelada. 

 

 

 



 

  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–

IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 

por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for 

o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 

imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 

da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

05001 – SECRETARIA. MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

2010 – Manutenção das Atividades Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 

3.3.90.30 – Material de Consumo 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15000000 – Recursos não vinculados de Impostos 

11001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

2038 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

3.3.90.30 – Material de Consumo 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15000000 – Recursos não vinculados de Impostos 

07031 – FUNDO MUN. DO TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSIST. SOCIAL 

2025 – Funcionamento do Programa Bolsa Família – IGDBF 

2033 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar 

2035 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social 



 

  

2040 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência 

Social 

3.3.90.30 – Material de Consumo 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

16600000 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS 

15000000 – Recursos não vinculados de Impostos 

08001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

2016 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação 

2047 – Funcionamento do Programa de Transporte Escolar – Ensino Fundamental – 

PNATE/PETERN 

2058 – Funcionamento do Programa Salário Educação – QSE 

3.3.90.30 – Material de Consumo 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001001 – Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino com recursos de impostos e 

transferências de impostos 

15530000 – PNATE – Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte Escolar 

15710000 – Transferências do Estado referentes a Convênios e outros Repasses vinculados a 

Educação 

15500000 – Transferência do Salário–Educação 

10031 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

2017 – Programa de Atenção Primaria a Salde – APS 

2022 – Funcionamento das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

3.3.90.30 – Material de Consumo 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

16000000 – CUSTEIO SUS FEDERAL – transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Federal – Bloco de Manutenção das Achoes e Serviços Públicos de Saúde 

15001002 – Despesas com ações e serviços públicos de saúde com recursos de impostos e 

transferências de impostos 

02001 – GABINETE DO PREFEITO 

2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

3.3.90.30 – Material de Consumo 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15000000 – Recursos não vinculados de Impostos 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e 

hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de 

Compra: 

a - Entrega: 5 (cinco) dias. 



 

  

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, 

especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de fornecimento 

contínuo. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 

cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto 

fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 

estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 

atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 

pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 

Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao 

objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 

e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 

seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 

solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao 

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, deverá prestar garantia 

correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com os Arts. 

96 a 102, da Lei 14.133/21, considerado o prazo previsto no Art. 96, § 3º, do mesmo diploma legal. A 

garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá ser atualizada 

monetariamente. Não ocorrendo a efetiva prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o 



 

  

Contratado às penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão deste contrato. 

Conforme o caso e a critério do Contratante, a garantia prestada na fase de habilitação da respectiva 

licitação poderá ser utilizada na composição da referida garantia do contrato; 

i - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 

comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que 

preencherem as referidas vagas; 

j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses 

e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 

nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial 

atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo 

as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa 

à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – 

multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de 

atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 

impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo 



 

  

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando 

for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 

desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 

parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; 

e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual 

do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 

Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 

financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 



 

  

com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Jardim 

de Piranhas. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 

pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Jardim de Piranhas - RN, ... de ............... de ..... 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_________________________________

____ 

 CPF: 

  

  

  

  

  

  

_________________________________

____ 

 CPF: 

  

PELO CONTRATANTE 

  

  

_________________________________

____ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_________________________________

____ 

......... 

 

 


